
Após analisarmos aspectos acerca do exercício da função de “controlador de dados” nas últimas
publicações, passamos a explicitar características de outro importante agente de tratamento de
dados previsto na LGPD: o operador de dados.

Definição legal

O operador é o agente responsável por realizar o tratamento de dados em nome do controlador e
conforme a finalidade por este delimitada. A definição legal se encontra no art. 5º, inciso X da
LGPD:

Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados 
pessoais em nome do controlador

Nesse mesmo sentido é a previsão do art. 39 da LGPD:

O operador deverá realizar o tratamento segundo as instruções fornecidas pelo controlador, que 
verificará a observância das próprias instruções e das normas sobre a matéria.

A previsão acima implica dizer que o operador só poderá tratar os dados para a finalidade
previamente estabelecida pelo controlador. Isso demonstra a principal diferença entre o
controlador e operador, qual seja, o poder de decisão: o operador só pode agir no limite das
finalidades determinadas pelo controlador.

Cabe destacar, ainda, algumas das obrigações do operador: (i) seguir as instruções do controlador;
(ii) firmar contratos que estabeleçam, dentre outros assuntos, o regime de atividades e
responsabilidades com o controlador; (iii) dar ciência ao controlador em caso de contrato com
suboperador.

O conceito e o escopo de atuação do operador indicam, também, a importância das definições
contratuais para a relação entre controlador e operador. Ainda que a LGPD não determine
expressamente que o controlador e o operador devam firmar um contrato sobre o tratamento de
dados, tal ajuste se mostra como uma boa prática de tratamento de dados, uma vez que as
cláusulas contratuais impõem limites à atuação do operador, fixam parâmetros objetivos para a
alocação de responsabilidades entre as partes e reduzem os riscos e as incertezas decorrentes da
operação.

Os pontos que podem ser definidos contratualmente são o objeto, a duração, a natureza e a
finalidade do tratamento dos dados, os tipos de dados pessoais envolvidos e os direitos e
obrigações e responsabilidades relacionados ao cumprimento da LGPD.

Por fim, dentro do escopo de atuação do operador, importa dizer que ele pode definir elementos
não essenciais do tratamento, como medidas técnicas.
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De acordo com a LGPD, pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado podem atuar como
operadoras. Na maior parte das vezes, o operador é uma pessoa jurídica, que é contratada pelo
controlador para realizar o tratamento de dados, conforme as instruções deste último. Contudo,
não há óbices para que uma pessoa natural contratada como prestadora de serviços para uma
finalidade específica possa ser considerada operadora de dados.

Em caso de pessoa jurídica, importa destacar que a organização ou empresa é entendida como
agente de tratamento, de forma que seus funcionários apenas a representam. Assim como
explicado no tópico anterior e de forma análoga à definição de controlador, a definição legal de
operador também não deve ser entendida como uma norma de distribuição interna de
competências e responsabilidades.

Nesse cenário, empregados, administradores, sócios, servidores e outras pessoas naturais que
integram a pessoa jurídica e cujos atos expressam a atuação desta não devem ser considerados
operadores, tendo em vista que o operador será sempre uma pessoa distinta do controlador, isto
é, que não atua como profissional subordinado a este ou como membro de seus órgãos.

Não perca a próxima publicação, quando explicitaremos as responsabilidades do operador e
daremos exemplos de situações em que entidades desempenham essa função.

Até lá!
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